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É designado o dia 8 de Fevereiro de 2007, pelas 11 horas, para
a realização da reunião de assembleia de credores de apreciação do
relatório, podendo fazer-se representar por mandatário com poderes
especiais para o efeito.

É facultada a participação de até três elementos da comissão de
trabalhadores ou, na falta desta, de até três representantes dos tra-
balhadores por estes designados (n.o 6 do artigo 72.o do CIRE).

Da presente sentença pode ser interposto recurso, no prazo de
10 dias (artigo 42.o do CIRE), e ou deduzidos embargos, no prazo
de 5 dias (artigos 40.o e 42.o do CIRE).

Com a petição de embargos devem ser oferecidos todos os meios
de prova de que o embargante disponha, ficando obrigado a apresentar
as testemunhas arroladas, cujo número não pode exceder os limites
previstos no artigo 789.o do Código de Processo Civil [alínea c ) do
n.o 2 do artigo 24.o do CIRE].

Ficam ainda advertidos que os prazos para recurso, embargos e
reclamação de créditos só começam a correr finda a dilação e que
esta se conta da publicação do último anúncio.

Os prazos são contínuos, não se suspendendo durante as férias
judiciais (n.o 1 do artigo 9.o do CIRE).

Terminando o prazo em dia que os tribunais estiverem encerrados,
transfere-se o seu termo para o 1.o dia útil seguinte.

Informação — Plano de Insolvência

Pode ser aprovado plano de insolvência com vista ao pagamento
dos créditos sobre a insolvência, a liquidação da massa e a sua repar-
tição pelos titulares daqueles créditos e pelo devedor (artigo 192.o
do CIRE).

Podem apresentar proposta de plano de insolvência o administrador
da insolvência, o devedor, qualquer pessoa responsável pelas dívidas
da insolvência ou qualquer credor ou grupo de credores que repre-
sentem um quinto do total dos créditos não subordinados reconhecidos
na sentença de graduação de créditos ou, na falta desta, na estimativa
do juiz (artigo 193.o do CIRE).

21 de Dezembro de 2006. — O Juiz de Direito, Paulo Fernando
Dias Silva. — O Oficial de Justiça, Amélia João Morais Domingues.

3000223643

PARTE E

ORDEM DOS ENGENHEIROS

Regulamento n.o 9/2007

Torna-se público que a assembleia de representantes da Ordem
dos Engenheiros, em reunião extraordinária realizada a 28 de Outubro
de 2006, aprovou a quarta alteração ao Regulamento de Admissão
e Qualificação e normas anexas, de acordo com o estabelecido nas
alíneas a) e e) do n.o 5 do artigo 23.o do Estatuto da Ordem, aprovado
pelo Decreto-Lei n.o 119/92, de 30 de Junho:

Quarta alteração, por deliberação da assembleia de represen-
tantes, ao Regulamento de Admissão e Qualificação e normas
anexas da Ordem dos Engenheiros, aprovado em 29 de Março
de 1993.

A assembleia de representantes delibera:
1.o Alterar no corpo principal:

a) Os n.os 1 e 4 do artigo 1.o;
b) A alínea a) do n.o 3 do artigo 3.o (antigo artigo 2.o).

2.o Aditar ao corpo principal dois novos artigos (novos artigo 2.o
«Admissão de membros estagiários» e artigo 6.o «Delegação de
poderes»).

3.o Renumerar os artigos:

O 2.o passa para 3.o;
O 5.o passa para 7.o;
O 6.o passa para 8.o

Nas normas anexas — provas de admissão:

1.o Alterar os n.os 1, 6 e 7.
2.o Aditar dois novos números (redacção nos n.os 2 e 3).
3.o Renumerar:

O n.o 2 passa para n.o 4;
O n.o 3 passa para n.o 5;
O n.o 4 passa para n.o 6;
O n.o 5 passa para n.o 7;
O n.o 6 passa para n.o 8;
O n.o 7 passa para n.o 9

Nas normas anexas — acreditação de cursos:

1.o Alterar:

a) A alínea a) do n.o 2;
b) A alínea b) do n.o 2;
c) A alínea f) do n.o 2;
d) O proémio do n.o 3;
e) A alínea e) do n.o 3;
f) Dar nova redacção aos n.os 4, 5, 6, 7, 11 e 12.

2.o Renumerar:

No n.o 3:

A alínea a) passa a alínea c);
A alínea b) passa a alínea d);
A alínea c) passa a alínea e);
A alínea d) passa a alínea f);
A alínea e) passa a alínea g);
A alínea f) passa a alínea h);
A alínea g) passa a alínea i);
A alínea h) passa a alínea j);
A alínea j) passa a alínea k);
O n.o 4 passa a n.o 8;
O n.o 5 passa a n.o 9;
O n.o 6 passa a n.o 10;
O n.o 7 passa a n.o 12;
O n.o 8 passa a n.o 13;

do Regulamento de Admissão e Qualificação e normas anexas, que
passam a ter a seguinte redacção:

«Artigo 1.o

Admissão de membros efectivos

1 — Nos termos do Estatuto, a admissão como membro efectivo
depende da titularidade de licenciatura, ou equivalente legal, em curso
de Engenharia, nas condições legais vigentes à data da aprovação
do Estatuto da Ordem, estágio e prestação de provas.

2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
4 — A admissão de um membro efectivo faz-se habitualmente pela

categoria de membro estagiário, nos termos previstos no Regulamento
de Estágios.

Artigo 2.o

Admissão de membros estagiários

A admissão de membros estagiários e a prestação de estágio faz-se
nos termos previstos no Regulamento de Estágios.

Artigo 3.o

Admissão de membros honorários, estudantes e correspondentes

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
3 — A admissão como membro correspondente obedece ao esta-

belecido no artigo 13.o do Estatuto, estando limitada:

a) A profissionais com grau académico de licenciado que, não exer-
cendo a profissão de engenheiro nem tendo a respectiva formação
escolar, exerçam actividades afins e apresentem um currículo valioso,
reconhecido como tal pelo conselho de admissão e qualificação
(CAQ);

b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
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Artigo 6.o

Delegação de poderes

1 — O CAQ pode delegar no seu presidente as seguintes com-
petências:

a) Pronunciar-se sobre as candidaturas à admissão como membros
efectivos;

b) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a atribuição do nível
de qualificação profissional de membro sénior;

c) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a outorga dos títulos
de engenheiro especialista.

2 — O conselho coordenador dos colégios (CCC) pode também
delegar no seu presidente os poderes previstos nas alíneas do número
anterior, nas matérias em que tenha de ser ouvido.

3 — Os conselhos nacionais de colégio (CNC) podem delegar nos
seus presidentes o poder para dar parecer sobre a outorga do nível
de membro sénior.

4 — O CDN pode delegar no Bastonário os poderes para decidir
sobre a admissão dos membros efectivos.

Normas anexas

Provas de admissão

1 — As provas de admissão a que se refere o artigo 7.o do Estatuto
da Ordem dos Engenheiros são requeridas no mês de Janeiro e rea-
lizadas até ao final de Março de cada ano.

2 — O CDN pode, sob parecer do CAQ, ouvido o CCC, estabelecer
uma época extraordinária de realização de provas de admissão, com
inscrições a decorrer no mês de Setembro e realização das provas
até ao final do mês de Novembro.

3 — Compete ao CAQ fixar as datas das provas de admissão.
4 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
5 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
6 — A lista das matérias a que se refere o número anterior será

proposta pelos colégios à aprovação do CAQ, terá a devida publicidade
e poderá ser revista periodicamente.

7 — O resultado será divulgado sob a forma de Aprovado ou Não
aprovado.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

Acreditação de cursos

1 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
2 — O processo de acreditação segue as seguintes etapas:

a) Entrega do processo pela instituição candidata, com os elementos
indicados no n.o 3;

b) Constituição de uma comissão de acreditação, nos termos pre-
vistos nos n.os 4 e seguintes;

c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
f) Elaboração do relatório final e da proposta de decisão pela comis-

são de acreditação;
g) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

3 — O processo de candidatura previsto na alínea a) do n.o 2 deve
conter pelo menos os seguintes elementos de informação:

a) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
b) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
c) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
d) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
e) Descrição dos processos de avaliação utilizados, anexando exem-

plos de enunciados de exames recentes em matérias da especialidade
e em disciplinas propedêuticas de Engenharia;

f) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
g) Lista dos docentes da área da especialidade com o curriculum

vitae e clara identificação dos vínculos profissionais e tempo de pre-
sença na instituição;

h) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
i) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
j) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
k) . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .

4 — A comissão de acreditação prevista na alínea b) do n.o 2 é
formada por três a cinco avaliadores de reconhecido mérito profis-
sional, de preferência inscritos numa bolsa de avaliadores organizada
pela Ordem.

5 — Compete ao CAQ nomear o presidente e os restantes membros
da comissão de acreditação, os quais devem pertencer, preferencial-
mente, a especialidades de natureza afim à do curso a avaliar, ouvidos
os conselhos nacionais de colégio envolvidos.

6 — O regulamento da bolsa de avaliadores de cursos de Enge-
nharia, prevista no n.o 4, é aprovado pelo CDN, sob proposta do
CAQ, ouvido o CCC.

7 — O recrutamento através da bolsa de avaliadores só terá lugar
quando nela estiverem inscritos, pelo menos, cinco membros das espe-
cialidades de natureza afim à do curso a avaliar.

8 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
9 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .
10 — A acreditação de cursos é feita por um período máximo de

seis anos, requerendo, portanto, avaliação periódica e podendo ser
interrompida por motivos fundamentados.

11 — Compete ao CDN designar, sob proposta do CAQ, ouvido
o CCC, as especialidades da ordem em que serão agrupados os cursos
acreditados cuja correspondência com as especialidades não conste
ainda dos registos da OE.

12 — As instituições cujos cursos não forem acreditados poderão
apresentar novo processo de candidatura, um ano após a decisão
de não acreditação, demonstrando a implementação das recomen-
dações da Ordem.

13 — . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . .»

O Regulamento de Admissão e Qualificação e normas anexas com
as alterações introduzidas pelas deliberações anteriores da assembleia
de representantes e pela presente deliberação é republicado em anexo.

Regulamento de Admissão e Qualificação e normas anexas

(aprovado na assembleia de representantes de 28 de Outubro
de 2006)

Artigo 1.o

Admissão de membros efectivos

1 — Nos termos do Estatuto, a admissão como membro efectivo
depende da titularidade de licenciatura, ou equivalente legal, em curso
de Engenharia, nas condições legais vigentes à data da aprovação
do Estatuto da Ordem, estágio e prestação de provas.

2 — A prestação de provas é dispensada para os candidatos oriundos
de cursos acreditados pela Ordem à data da conclusão da licenciatura.
A acreditação dos cursos consiste na verificação de que estes obedecem
a critérios definidos nos termos do n.o 2, alínea b), do artigo 7.o
do Estatuto.

3 — Os processos de acreditação e de prestação de provas são
objecto de normas anexas a este Regulamento. A aprovação da qua-
lificação académica por qualquer dos dois processos é estritamente
equivalente para efeitos de admissão.

4 — A admissão de um membro efectivo faz-se habitualmente pela
categoria de membro estagiário, nos termos previstos no Regulamento
de Estágios.

Artigo 2.o

Admissão de membros estagiários

A admissão de membros estagiários e a prestação de estágio faz-se
nos termos previstos no Regulamento de Estágios.

Artigo 3.o

Admissão de membros honorários, estudantes e correspondentes

1 — Poderão ser admitidos como membros honorários os indivíduos
ou colectividades que, exercendo ou tendo exercido actividade de
reconhecido interesse público, sejam considerados pelo conselho
directivo nacional (CDN) como merecedores de tal distinção.

2 — A admissão de membros estudantes é limitada a alunos matri-
culados em curso acreditado. A permanência nesta categoria exige
a renovação anual de documento comprovativo.

3 — A admissão como membro correspondente obedece ao esta-
belecido no artigo 13.o do Estatuto, estando limitada:

a) A profissionais com grau académico de licenciado que, não exer-
cendo a profissão de engenheiro nem tendo a respectiva formação
escolar, exerçam actividades afins e apresentem um currículo valioso,
reconhecido como tal pelo conselho de admissão e qualificação
(CAQ);

b) A membros de associações equivalentes estrangeiras que con-
firam igual tratamento aos membros da Ordem;

c) A profissionais de engenharia, diplomados por escolas portu-
guesas cujo diploma dê acesso às categorias de membro efectivo e
que exerçam a sua actividade no estrangeiro.
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Artigo 4.o

Níveis de qualificação

1 — Os níveis de qualificação dos membros efectivos da Ordem,
nos termos do artigo 8.o do Estatuto, são os seguintes:

a) Membro;
b) Membro sénior;
c) Membro conselheiro.

2 — Compete ao CDN outorgar, com base em parecer do CAQ,
o nível de qualificação profissional.

3 — Os candidatos a membro sénior ou membro conselheiro apre-
sentarão requerimento ao bastonário, em impresso próprio, com indi-
cação dos seguintes elementos necessários à apreciação:

a) Tempo de exercício da profissão;
b) Currículo profissional;
c) Informação sobre estágios e cursos de formação permanente

realizados;
d) Nome de pelo menos três membros da Ordem que possam dar

referências, com categoria igual ou superior ao nível profissional
pretendido;

e) Outros elementos que considerem valorativos do seu mérito
profissional.

4 — As candidaturas a membro conselheiro podem também ini-
ciar-se sob proposta fundamentada de três membros conselheiros.

5 — O CAQ poderá exigir a entrega de novos elementos se con-
siderar isso necessário à completa apreciação do mérito do candidato.

6 — Poderá ser concedido o nível de membro sénior aos membros
efectivos com, pelo menos, cinco anos de exercício profissional e um
currículo que demonstre senioridade reconhecida pelo CAQ.

7 — O nível de membro conselheiro poderá ser outorgado a mem-
bros com, pelo menos, 15 anos como membro efectivo ou 5 como
membro efectivo e 20 de actividade profissional, com currículo de
elevado mérito reconhecido pelo CAQ.

Artigo 5.o

Avaliação curricular

1 — O currículo apresentado para a passagem a membro sénior
deve demonstrar maturidade no exercício da profissão, seja ao nível
do projecto, da realização, da gestão, da actividade académica ou
da investigação, evidenciando autonomia e capacidade de chefia ou
coordenação. Tratando-se de actividade académica, deverá o candi-
dato possuir um doutoramento por uma universidade portuguesa ou
estrangeira, ou grau conferido por instituto de investigação que tenha
sido atribuído mediante prestação de provas, podendo ser considerado
equivalente àquele grau. Será valorizada a frequência de cursos de
formação permanente e estágios.

2 — O currículo apresentado para a candidatura a membro con-
selheiro deve demonstrar que o candidato se notabilizou na concepção,
planeamento, projecto, gestão ou direcção de trabalhos de engenharia,
ou assumiu posição de elevada responsabilidade em trabalhos ou orga-
nizações de engenharia de grande dimensão ou complexidade, ou
revelou invulgar capacidade criativa, de investigação ou de gestão
no campo da engenharia, tendo elaborado e publicado trabalhos cien-
tíficos ou técnicos de bastante relevo na sua área de especialidade.

Artigo 6.o

Delegação de poderes

1 — O CAQ pode delegar no seu presidente as seguintes com-
petências:

a) Pronunciar-se sobre as candidaturas à admissão como membros
efectivos;

b) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a atribuição do nível
de qualificação profissional de membro sénior;

c) Apreciar as candidaturas e propor ao CDN a outorga dos títulos
de engenheiro especialista.

2 — O conselho coordenador dos colégios (CCC) pode também
delegar no seu presidente os poderes previstos nas alíneas do número
anterior, nas matérias em que tenha de ser ouvido.

3 — Os conselhos nacionais de colégio (CNC) podem delegar nos
seus presidentes o poder para dar parecer sobre a outorga do nível
de membro sénior.

4 — O CDN pode delegar no bastonário os poderes para decidir
sobre a admissão dos membros efectivos.

Artigo 7.o

Tramitação e certificação

1 — O CAQ solicitará parecer prévio ao colégio de especialidade
e, após a decisão, enviará os processos ao CDN, para efeitos da outorga
de níveis de qualificação profissional.

2 — Do parecer desfavorável do CAQ há recurso para o CDN.
3 — Das decisões do CDN não há recurso.
4 — Os candidatos à passagem de nível, se a deliberação for des-

favorável, só poderão insistir de novo na sua pretensão decorridos,
pelo menos, três anos após a data da decisão anterior.

5 — Os níveis concedidos serão certificados por meio de diploma,
no qual constará que ao membro da Ordem foi reconhecido mérito
profissional correspondente à qualificação atribuída.

Artigo 8.o

Casos omissos

Os casos omissos neste Regulamento serão decididos pelo CDN,
sob proposta do CAQ.

Normas anexas

Provas de admissão

1 — As provas de admissão a que se refere o artigo 7.o do Estatuto
da Ordem dos Engenheiros são requeridas no mês de Janeiro e rea-
lizadas até ao final de Março de cada ano.

2 — O CDN pode, sob parecer do CAQ, ouvido o CCC, estabelecer
uma época extraordinária de realização de provas de admissão, com
inscrições a decorrer no mês de Setembro e realização das provas
até ao final do mês de Novembro.

3 — Compete ao CAQ fixar as datas das provas de admissão.
4 — As provas são realizadas pelos colégios de especialidade, sendo

os júris constituídos por membros efectivos da Ordem, escolhidos
pelos colégios e homologados pelo CAQ, com recurso para o CDN.

5 — As provas são constituídas por duas sessões, em dias diferentes,
as quais versarão matérias das áreas nucleares da especialidade, ao
nível de exigência dos cursos acreditados pela Ordem. Uma das sessões
poderá constar de uma entrevista.

6 — A lista das matérias a que se refere o número anterior será
proposta pelos colégios à aprovação do CAQ, terá a devida publicidade
e poderá ser revista periodicamente.

7 — O resultado será divulgado sob a forma de Aprovado ou Não
aprovado.

8 — Das decisões do júri haverá recurso para o CDN, que decidirá,
ouvidos o CAQ e o colégio respectivo.

9 — São devidas taxas, a fixar pelo CDN.

Acreditação de cursos

1 — É estabelecido um processo de acreditação de cursos para efei-
tos de dispensa de provas de admissão, nos termos do artigo 7.o,
n.o 2, alínea b), do Estatuto.

2 — O processo de acreditação segue as seguintes etapas:

a) Entrega do processo pela instituição candidata, com os elementos
indicados no n.o 3;

b) Constituição de uma comissão de acreditação, nos termos pre-
vistos nos n.os 4 e seguintes;

c) Visita da comissão de acreditação à instituição;
d) Elaboração do relatório da visita;
e) Envio do relatório da visita à instituição candidata, para conferir

a matéria factual nele contida;
f) Elaboração do relatório final e da proposta de decisão pela comis-

são de acreditação;
g) Apreciação do relatório e da proposta da comissão de acreditação

pelo CAQ;
h) Emissão de parecer pelo CAQ;
i) Análise e decisão pelo CDN;
j) Comunicação da decisão à instituição candidata, sendo apenas

pública a decisão e o número de anos de validade da acreditação,
mas podendo a instituição utilizar as apreciações contidas no relatório
se o julgar conveniente.

3 — O processo de candidatura previsto na alínea a) do n.o 2 deve
conter pelo menos os seguintes elementos de informação:

a) Indicação dos critérios utilizados na admissão directa de alunos
ou por transferência;

b) Fluxogramas comentados do movimento de alunos nos últimos
cinco anos;

c) Elenco das disciplinas;
d) Programa das disciplinas ministradas;
e) Descrição dos processos de avaliação utilizados, anexando exem-

plos de enunciados de exames recentes em matérias da especialidade
e em disciplinas propedêuticas de Engenharia;

f) Descrição dos laboratórios existentes, com referência aos tra-
balhos práticos na área da especialidade;

g) Lista dos docentes da área da especialidade, com o curriculum
vitae e clara identificação dos vínculos profissionais e tempo de pre-
sença na instituição;
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h) Descrição geral da instituição, com relevo para os cursos afins
ministrados, recursos humanos existentes e actividades de I & D e
apoio em consultoria;

i) Lista nominal com a nota média de candidatura e nota na prova
específica de Matemática de todos os candidatos ao curso que foram
colocados nos dois últimos anos lectivos;

j) Informação sobre a fase e a ordem da opção que deu lugar
a essa colocação;

k) Informação sobre o percurso profissional dos licenciados em
apreço.

4 — A comissão de acreditação prevista na alínea b) do n.o 2 é
formada por três a cinco avaliadores de reconhecido mérito profis-
sional, de preferência inscritos numa bolsa de avaliadores organizada
pela Ordem.

5 — Compete ao CAQ nomear o presidente e os restantes membros
da comissão de acreditação, os quais devem pertencer, preferencial-
mente, a especialidades de natureza afim à do curso a avaliar, ouvidos
os conselhos nacionais de colégio envolvidos.

6 — O regulamento da bolsa de avaliadores de cursos de Engenharia
prevista no n.o 4 é aprovado pelo CDN, sob proposta do CAQ, ouvido
o CCC.

7 — O recrutamento através da bolsa de avaliadores só terá lugar
quando nela estiverem inscritos, pelo menos, cinco membros das espe-
cialidades de natureza afim à do curso a avaliar.

8 — Deverá ser elaborado pelo CAQ, ouvidos os colégios, e homo-
logado pelo CDN um manual de apoio ao processo de acreditação.

9 — Poderão ser estabelecidas taxas a fixar pelo CDN.
10 — A acreditação de cursos é feita por um período máximo de

seis anos, requerendo, portanto, avaliação periódica e podendo ser
interrompida por motivos fundamentados.

11 — Compete ao CDN designar, sob proposta do CAQ, ouvido
o CCC, as especialidades da Ordem em que serão agrupados os cursos
acreditados cuja correspondência com as especialidades não conste
ainda dos registos da Ordem dos Engenheiros.

12 — As instituições cujos cursos não forem acreditados poderão
apresentar novo processo de candidatura um ano após a decisão de
não acreditação, demonstrando a implementação das recomendações
da Ordem.

13 — A Ordem dos Engenheiros divulgará anualmente a lista de
cursos acreditados.

20 de Dezembro de 2006. — O Secretário-Geral, João Vaz Lopes.

UNIVERSIDADE ABERTA

Secretaria-Geral

Despacho (extracto) n.o 1020/2007

Por despacho reitoral de 15 de Dezembro de 2006, foi prorrogado
o contrato administrativo de provimento, por um biénio, com efeitos
a partir de 15 de Janeiro de 2007, à licenciada Ana Maria da Silva
Lourenço Paiva, assistente desta Universidade. (Isento de visto do
Tribunal de Contas.)

15 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1021/2007

Por despacho reitoral de 15 de Dezembro de 2006, foi ao mestre
João Miguel Custódio Ferrão Neto Simão, assistente, em regime de
contrato administrativo de provimento nesta Universidade, autorizada
a prorrogação do referido contrato por um biénio, com efeitos a partir
de 12 de Fevereiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1022/2007

Por despacho reitoral de 15 de Dezembro de 2006, foi ao mestre
Amílcar Manuel do Rosário Oliveira, assistente, em regime de con-

trato administrativo de provimento nesta Universidade, autorizada
a prorrogação do referido contrato por um biénio, com efeitos a partir
de 15 de Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1023/2007

Por despacho reitoral de 15 de Dezembro de 2006, foi ao mestre
Carlos Rafael Santos Branco, assistente, em regime de contrato admi-
nistrativo de provimento nesta Universidade, autorizada a prorrogação
do referido contrato por um biénio, com efeitos a partir de 15 de
Janeiro de 2007. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

Despacho (extracto) n.o 1024/2007

Por despacho reitoral de 15 de Dezembro de 2006, foi prorrogado
o contrato administrativo de provimento, até final do ano escolar
de 2006-2007, à mestre Rosana de Lemos de Sousa Albuquerque,
assistente desta Universidade. (Isento de visto do Tribunal de Contas.)

18 de Dezembro de 2006. — A Administradora, Maria das Dores
Castanho Ribeiro.

UNIVERSIDADE DO ALGARVE

Serviços Académicos

Aviso n.o 1013/2007

Sob proposta do conselho directivo da Faculdade de Ciências do
Mar e do Ambiente aprovada por despacho reitoral de 18 de Dezem-
bro de 2006 e ao abrigo do protocolo celebrado entre a Universidade
do Algarve e o Instituto Politécnico de Tomar, a seguir se publica
o curso de mestrado em Gestão e Conservação da Natureza
(2006-2008):

1 — Número de vagas — 30, sendo 5 das quais prioritárias para
candidatos de organismos da Administração Pública, ligados à con-
servação da natureza e gestão dos recursos naturais.

1.1 — Número mínimo de alunos para funcionamento do mes-
trado — 18.

2 — Habilitações de acesso:
2.1 — Titulares de uma licenciatura em Biologia, Ciências Agrárias,

Arquitectura Paisagista, Ambiente, Planeamento Regional e Urbano
ou em áreas afins, com a classificação mínima de 14 valores ou com
classificação inferior, desde que detentores de currículo relevante;

2.2 — Titulares de outros cursos de licenciatura que demonstrem
curricularmente uma adequada preparação científica de base.

3 — Prazos de candidatura, selecção, matrícula e inscrição:
3.1 — Apresentação de candidaturas — até 31 de Dezembro de

2006;
3.1.1 — Selecção dos candidatos — de 2 a 5 de Janeiro de 2007;
3.1.2 — Matrícula e inscrição — de 8 a 16 de Janeiro de 2007.
4 — Taxa de candidatura — E 25 (a pagar no acto da candidatura).
5 — Taxa de matrícula — E 150 (paga no acto da matrícula e

inscrição).
6 — Propinas — E 3000:

1.o ano:

a) 1.a prestação — E 1500 (a pagar no acto da matrícula e inscrição);
b) 2.a prestação — E 750 (até 31 de Maio de 2007);
c) 3.a prestação — E 750 (até 27 de Julho de 2007);

2.o ano — E 750:

a) 1.a prestação — E 375 (a pagar no acto da matrícula e inscrição);
b) 2.a prestação — 375 (até 14 de Dezembro de 2007).

Local de funcionamento — instalações do Instituto Politécnico de
Tomar.

7 — Plano de estudos:

Disciplina Ano Trimestre UC Área científica

Introdução à Gestão e Conservação da Natureza . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o 1 Biologia e Ecologia.
Diversidade Geomorfológica . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o 1 Ordenamento e Planeamento.
Diversidade Biológica e Ecologia . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 1 1.o 1 Biologia e Ecologia.




